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ATA N.° 03/2015
COMITE DE TECNOLOGIA DA INFORMA(}AO CTI
REUNIAO REALIZADA EM 12 DE MARCO DE 2015, AS 10H

Aos doze diéé do més de margo do ano de dois mil e quinze, as dez horas, no auditério
do 24° andar do Edificio-Sede do 'Tribunal Regional do Trabalho da 2* Regiao, reuniram-se,
sob a Presidéncia da Desembargadora Jucirema Maria Godinho Gongalves 0s
Desembargadores Paulo José Ribeiro Mota e Roberto Barros da Silva e ‘os servidores Marcio
Nisi Gongalves, Diretor da Secretaria de Tecnologia da Informacéo - SETIN; Ricérdo Alex Serra
Viana, Diretor da Coordenadoria de Segurancga, Aquisicdes e Pesquisa; Robson Marins de
Santana, Chefe da Secéo de Governanga de TI; Almir Storck Nunes, servidor da Secao de
Governanga de Ti e Bruno Motta de Andrade, representante do Nucleo de Gestao Estratégica
e Projetos, com a finalidade dé discutir as demandas referentes aos assuntos que dizem
respeito a tecnologia da infdrmagéo. .

Ausente, justificadamente, o Desembargador Antero Arantes Martins. '

. A Desembargadora Jucirema Maria Godinho Goncalves iniciou & reuniao passando a
palavra ao Diretor da Secretaria de Tecnologia da Informacdo - Setin, Marcio Nisi, que
informou ao Comité sobre as demandas da ferramenta de webfilter. Quando a nova ferran\wenta
entrou em vigor, a anterior estava desativada por encerramento do contrato com a empresa,
enquanto o TRT 02 aguardava a nova licitacao, que seria nacional. Esta, contudo, passou por
diversos ajustes em funcéo de solicitacoes do CSJT de incluir outros regionais no processo de

aquisi¢do, atrasando sua realizagao. Com isto a ferramenta que estava em uso e sem suporte
foi ficando-desatualizada com o passar do tempo e somente efetuava bloquelos configurados
manualmente, nao realizando aqueles definidos em fungéo de categorizagao dos sites. Na
implementacéo da nova ferramenta, houve ampliacdo da quantidade de sites bloqueados. 0]
Diretor completou, informando que a deliberacéo acerCa das~ categorias a serem bloqueadas foi
efetuada pelo CSIC e que, basicamente, eram as mesmas cadastradas na ferramenta anteribr.
Quanto 4 possibilidade de categoriza¢ao do perfil de acesso.para magistrados, o Diretor Marcio
disse que seria necessario cadastrar individualme \ e'Iéaos na ferramehta 0 que tornaria ’
o uso do LDAP - Lightweight Dirgefory

administragcao. mwavel Sugeriu entao implementar
Access Protocol, que seria periodicamente atuallzad@ prrSGRH/ identifigafido des
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0 usuario € magistrado ou servidor, permitindo a diferenciacéo dos perfis de acesso. Essa |
questéd seria levada ao Comité de Seguranca da Informacéo e Comunicacdes (CSIC), contudo |
a proxima reuniao estad marcada para abril. O Desembargador Paulo sugeriu dar ciéncia a
Presidéncia dessa situacéo, ressaltando que enquanto a solucdo ndo é implementada, os
magistrados que precisem acessar sites bloqueados pelo webfilter poderao fazé-lo através do
notebook com acesso 4 internet 3G. | _ ‘

Quanto ao projeto de gestéo do conhecimento, pautado na Ultima reunido, o Diretor
Marcio esclareceu que quanto ao itenﬁ f‘PIano de Aquisigées e Contratacdes”, as informagoes
estdo corretamente langadas, mas o GPWEB cohsidera todos os recursos langados nesse
item. O Comité aprovou o Plano.de Gerenciamento do Projeto (PGP). '

A Desembargadora Juciremalr'epassou a pauta item a item-para priorizér 0Ss assuntos
que serao discutidos na reunjéo conforme a'criticidé{de. '

Quanto a lista de postagem, essa fbi uma deman'da da Empresa Brasileira de Correios e
Telégrafos. O TRT 2 assin‘ou‘ um contrato com os Correios que exige que a lista de postagem
| tenha mais informacoes db gue as atuais. Para tanto, serd necessario ajuste no SAP, demanda
~com 19 p‘ontosde fungao (aproximadamente 120 horas de trabalho) com baixa co‘mplexidéde.

O Diretor Marcio argumentou que isso nao esta restrito pela Resolugédo 136/2014, pois né_io é
uma manuteng¢éo evolutiva, mas apenas uma albteragéok para atender a um contrato. O Comité
. anuiu. A | , '

Acerca da segunda certificagéo digital, foi verificado em uma ata de 2012 que a
Resolucao n°® 94/2012, do 'Consefho Nacional de Justica, determina que os magistrados devem
ter pelo menos dois certificados digitais. Existe uma secéo especifica na Secretaria de.Gestao
de Pessoas para gerir esse servigo. Atualmente a certificacdo digital € feita por meio de
convénip com a Caixa Econdmica Federal e Banco do Brasil. Entretanto, o Banco do Brasil ndo
possui mais o éervigo de emissao de certificados digitais. Os Desembargadores acrescentaram
que ha outras organizégées que realizam esse servico. O Diretor da SETIN ressaltou que
atualmente existe um registro de precos vigente. Esclareceu ain‘da_que a Tl ndo administra
esse servico nem recebeu demanda da area respectiva. O DeSembargador Paulo ponderou
que este é um servico de suma importancia, e caso'h%’g problemas na certificacdo do

Weéembargadora Jucirema

N |

magistrado, a continuidade do servico juridico pod'e ser afeta
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opinou que esse assunto deve ser remetido a area competente para providéncias. O Comité
_aguardara a resposta para posterior analise. a

Quanto as demandas que deverao entrar no pedido orgamentano do préximo exercicio,
foram encaminhadas fichas de solicitagdo no formato Excel para todas as areas.
Posteriormente a Setin fara a compilagao das fichas recebidas para facilitar a analise pelo CTI.
O Diretor Méarcio acrescentou ainda que contratos de continuidade ndo sao enquadrados
nesses pedidos, apenas novas demandas ou contratos de manutencao que estao prestes a
vencér para que se analise se serd renovado ou se havera uma nova aquisicdo. O Comité
concordou com esse procedimento. '

Em seguida, o Diretor da SETIN apresentou quatro sohc:tagoes de aquisicao que nao
estao contemplados no orgamento:

1) SIABI, a biblioteca esta solicitando duas Iicen@as adicionais péra servidores que ja
atuam |4 mas néo tém esse, aceéso.rO Comité aprovou as duas licencas no valor aproximado
de R$ 3.600,00, que sera alocado como Custos Diversos;

~ 2) 40 monitores para servidores PNE cuja aquisicao ja foi aprovado pela Presidente,
mas ndo ha recursos previstos. O Diretor Mércio sugeriu que, como ainda néo ha orcamento
aprovado para esse exercicio, a area deve ser questionada quahto a demanda pelos
monitores, para que ndo sejam adquiridos itens que fiquem em estoque, ja que foi justificado
pela .éréa que a demanda é para servidores que ingreésaréo futuramente ou no caso de
adquirir deficiéncia no decorrer da sua vida funcional. Foram solicitados 2 monitores por
pessoa, em razdo do PJe. O Diretor Marcio acrescentou ainda que o PJe nao funciona com
softwares de leitura de tela. A Desembargadora Jucirema ressaltou que o pedido ja foi
aprovado pela preéidéncia, e encaminhado ao CTI para alocar os recursos orgamentario. O
Desembargador Paulo sugeriu que seja aprovada a compra éem_ nimero certo de unidades,
informando a Comissao de Acessib.ilidadye que a compra n&o deve visar itens para estoque,
apenas aqueles que serao imediatamente destinados aos usudrios, evitando a vigéncia da
garantia sem o uso do item. O Diretor Ricardo Viana lembrou que, para a contratagao, serao
elaborados os estudos Técnicos Preliminares, os quais devem conter a analise e estimativa de

utilizacdo dos equipamentos. O Diretor Marcio sug

unidades solicitadas, ressaltando que o registro

todas as unidades requisitadas. O desembargad r
. i
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consultado ahtes da Presidéncia ou que, pelo menos, a demanda tivesse sido discutida
conjuntamente. O Diretor Marcio ressaitou que 0O processo pre>cisa de aprovacéo do CTI
apenas para a destinagéo dos recursos e que essa aquisi¢cdo nao foi prevista em 2014, quando
da aprovacédo do plano orgamentano / plano de contratacoes da TI Considerando a preé-
aprovagao da Presidente, o Comité deixa de apreciar a demanda; |

3) Aquisicdo do segundo monitor dos microcomputadores para a Gestdo Administrativa
Predial, totalizando 3 unidades: O Comité deliberou que a demanda néo é prioritaria em razéo
da falta de-brgamehto aprovado, ressaltando que essa solicitagdo podera constar no plano de
aquisicoes do proximo ano;

4) Aquisicdo de Notebooks para a Secretaria de Assessoramento Juridico. O Comité
considerou que ha mals equipamentos do que servidores, somando-se 0S MICros aos .
notebooks, e rejeitou o0 pedldo

Dando prosseguimento a pauta, f0| abordada a solugéo antlspam O Tribunal decidiu
anteriormente que contrataria novo servigco de correio eletrénico que preve servico em nuvem,
0 que dispénsaria o uso da ferramenta antispam, no ambito da infraestrutura do-TRT, visto que
faria parte da contratagdo do servigo de correio eletrénico. O contrato atual desse servigo
venceu no inicio do ano corrente. O Diretor da SETIN sugeriu contratar a solugéo antispam por
curto periodo até que ocorra a contratacio da nova solugéo do e-mail e migracéo das contas. -
Acrescentou que previsao dessa compra nao foi incluida no plano de contratacdes, pois havia
a expectativa do servigo ter sido contratado ainda no exercicio de 2014, e sugeriu realocar o
valor previsto para a contratagéb servigo de correio élei‘réhico. 0] Cbmité aprovou é sugestao. '
O Diretor Ricardo Viana sugeriu enquadrar o recurso como despesa corrente. O .Comité
concordou. - ' -

Mapeamento de processos ITIL: o Comité aprovou a realocacao orcamentdria. do item
13 do Plano de Contrata¢cdes de Tl — 2015, ‘para possibilitar esta contratacao dd servico.

Quanto ao MGD referente ao projeto de Eleicdo do Comité de Priorizacao de Primeiro
Gréu, o Comité conéideroy que a ficha que veio preenchida pela area- demandante "precisara
de adequagdes nas respostas dos itens 3.7 e3.10 e a classificacdo do projeto devera ser
eja de \acordo com aé

reenquadrado como pnondade alta”. Tao logo o documento
recomendacgoes feltas pelo Comité, os membros irao assina-lo. A- esembargadora Jucirema

questionou se ja na_o ha svlstemas gue supram esse processo deje lga_,{ ao que o Diretor

/"
\\/I
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Marcio respondeu que esse processo € d:ferente e nao pode ser contemplado por sistemas
atualmente operacionais. ,

Dando sequéncia, o Diretor da SETIN informou a0 Comité que os ultrabooks ja
comecaram a ser distribuidos para osﬁ novos magistrados recém ingressados e Aéqueles
magistrados que portavam notebooks com garantia vencida. Os préximos a terem oOs
notebooks substituidos pelos ultrabooks serdo os juizes titulares de varas. Em seguida serao
trocados os dos desembargadores e respectivos assistentes. A Desembargadora Jucirema
sugeriu oferecer os notebooks que seréo substituidos & Secretaria de Assessoramento Juridico
e outras areas que demandaram equamentos O Diretor Marcio esclareceu que esses
equipamentos nao sao passiveis de manutencdo pela SETIN nem tém garantla vigente para
man‘utengao_ por terceiros. A Desembargadora’ Jucirema acrescentou que as areas que
receberem equipamentos desse tipo deverdo ser cientificadas que 0s mesmos nao serao
repostos nem ensejardo servico de manutencéo. O Desembargador Paulo sugeriu que seja
feito 'um estudo para verificar a possibilidade de aproveitamento desses equipamentos .
internamente no Tribunal. O Comité definiu que, caso seja possivel o reaproveitamento, esses
equipamentos sejam oferecidos sem reposicdo em caso de quebra, sem manutengéo ou
possibilidade de abertura de chamados. O Diretor Marcio fara um levantamento desses dados
para apresentacao ao Comité.

Sobre o Plano de Contratagdes de TI - 2015, o Diretor pontuou que as areas que
estavam com os DODs (Docuumentos de Oficiélizagéo de Démandas)' atrasados informaram
que irdo apresenta-los até o final do més. A Secretaria de Comunicagdes informou que existe a
possibilidade de néo solicitar a aquisi¢ao do item 5 do Plano‘, mas que OS recursos. seriam
direcionados para aumentar o quantitativo do item 4. \

Por fim, quanto ao Processo de de Contratacbes de Bens de Tl, o Diretor da SETIN
informou que o mesmo sofreu mudancas consideraveis em razao da Resolucao 182/2013,
regulamentada pela Portaria GP n° 70/2014, e por conseqiiéncia as areas estdo se adequando
a0 novo processo de trabalho. Ressaltou, porém, que essas mudangas estao sendo

incorporadas no dia a dia e que a tendéncia € a normaliza do tempo de tramitacdo dos

processos.
A Desembargadora Jucirema suspendeu a reuni
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Sobre a Peticdo de Agravo de Instrumento, foi solicitada correcao de sistema: pela
Diretora da Secretaria de Apoio Judiciario argumenfando que existe uma trava no SAP 2 que
s6 permite a insercdo do tramite do movimento de peticdo de agravo de instrumento em
recurso de revista apds a publicacao do despacho denegatono do recurso de revista no DOE.
Foi solicitado que a trava seja retirada do. sistema. O Diretor Marcio acrescentou que é um
servigo que demanda em torno de trés dias de-trabalho. O Comité aprovou essa demanda.
Quanto ao Acordo ,‘de Nivel de Servico (ANS) Malote Digital, foram discutidos dois
documentos que o compdem: ;
¢ Viséo Técnica: documento foi lido na integra pelos presentes. Em razao do sistema né&o ser
disponibilizado pelo TRT 2, ndo se aplica a mensuragao da disponibilidade. Apurar-se-a
apenas o tempo de atendimento prestado pela equipe corpdrativa: para- o 1° nivel de
atendimento, 85% das demandas deverdo ser solucionadas em até 15 minutos; para o 2°
nivel de atendimento, 97% das demandas deverao ser solucionadas em até 4 horas; para o
3° nivel de atendimento, o cadastro de usudrio ou setor devera ser felto em até 15 minutos
e tratar incidente (erro no sistema ou erro funcional), ndo é da algada do TRT 2, e sim do
TST, o qual é acionado. O Desembargador Paulo observou que deve.ser acrescida a
informagéo no documento de que ésse sistema nao é disponibilizado pelo TRT 2 e sim pelo
TST. O Comité aprovou o documento, ficando pendente apenas o acréscimo da informagéo
supra citada. |

¢ Visdo do negécio: o Desembargador Paulo bonderou se a criticidade deveria ser elévada
para “alta”, pois esta diretamente relacionada a atividade-fim e existe uma grande demanda
de ménsagen_s nesse servigb. 0 Comité.concordou' e aprovou o documento, que sera
retificado apenas quanto a criticidade. | '

Processo de gerenciamento de incidentes: processo de trabalho apresentado no final do
ano passado cuja implementacao foi exigéncia no Acérdao 2938/2010, item 3.10 e a auditoria
CSJT-A-5753-25.2014.5.90.000 — Abril/l2014 . O processo foi efetivamente implantado no
Assist, comprovado através de 10 incidentes extraidos do sistema e enviados ao CSJT. Esta
) pendenté apenas a formalizagéo pela instituicao, que também ser4 alvo de cobranga. @) Diretor
Marcio e o Chefe da Segéo de Govérnanga \énféo apresentaram o\«_ €ésenhq, do processo e 0
 texto explicativo das atividades integrantes do processo. A :
quéstionou se 0os membros do Comité deveriam opinar nesse des ;

embargadora Jucirema

&@o/r ser uma questao

1
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altamente técnica: O Diretor da SETIN eéclareceu que isso ¢ contemplado pela atribuicdo de
gestao da governanga pelo CTI. Acrescentou que esse € um processb ja impléntado desde
30/11/14, quando do inicio do contrato da TIVIT. A Desembargadora Jucirema opinou que o
desenho de processos impleméntados e em uso pelo Tribunal devem ser imediatamente
formalizados, levando-se ao CTI apenas pontos divergentes ou impasses. O Comité aprovou o
processo ora apresentado e recomendou que, futuramente, sejam levados ao CT! apenas
processos com impasses, problemas ou que, apesar de desenhados, nao estejam
efetivamente implementados. Assim, o Diretor Marcio apresentou o processo de requisicao,
que ap6s breve apresentacao, do fluxograma, foi homologado pelo CTL | ‘

O Desembargador Paulo estendeu a récomendagéo acima péra as apresentacoes dos
futuros Acordos de Nivel de Servigo. | ’

Por fim, o Comité assinou os documentos: MGD's do cadastramento de peticdo de
Agravo de Instrumento antes da publicagéo do despacho denegatério de recurso de revista;
CCT - CLE - PJe; Médulo agendamento videoaudiéncia; lista de postagem; elei¢do do comité
priorizacao do primeiro grau; sistema de pagamento de honorarios periciais e sistema de
' restituicao de valores recolhidos indevidamente através de GRU; sistema de gerenciamento da
central de pericia ambiental e de saude do trabalhador. | ‘

A préxima reunido do Comité de Tecnologia da Informacéo sera agendada em data
oportuna.

Nada mais havendo a tratar, a sessédo foi encerrada pela Desembargadora Jucirema
r, foi lavrada a presente ata.

Maria Godinho Gongalves, e, para const

DESEMBARGADO HO GONGALVES
COORDENA w ANETAMENTO/E GESTAO

R ROBERTO BARROS DA SILVA






